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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  NUNCIAÇÃO
DE OBRA NOVA. SUBSTITUIÇÃO POR MURO
DE  ALVENARIA  DAS  CERCAS  DE  ARAME
EXISTENTES HÁ MAIS DE 40  ANOS COMO
DIVISÓRIA  DA  SITUAÇÃO  FÁTICA
DOMINIAL  DOS  TERRENOS  DOS
LITIGANTES.  INEXISTÊNCIA  DE
LESIVIDADE  DA  CONSTRUÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA  DA  PRETENSÃO  DO
EMBARGO.  RESPEITO  AOS  PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS  QUE  PERMEIAM  O
DIREITO CIVIL. PROVIMENTO DO APELO.

- A ação de nunciação de obra nova – hodiernamente
denominada  de  “embargo  de  obra  nova”  –
corresponde  ao  meio  processual  autônomo  e
adequado à pessoa que está sendo prejudicada e tem a
pretensão de impedir que o prédio de sua propriedade
ou a respectiva posse sejam indevidamente afetados
por obra nova não concluída em imóvel vizinho.

-  Uma  vez  verificada  a  ausência  de  nocividade  da
obra empreendida pelo apelante em relação à situação
fática dominial na substituição das cercas de arame –
divisórias das propriedades dos litigantes há mais de
40 (quarenta) anos – por um muro de alvenaria, nos
exatos limites da divisão consolidada no tempo, resta
improcedente o pedido de embargo, concretizando-se
os princípios do Direito Civil Constitucional. 
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, dar provimento ao Recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Eduardo  Lins  de
Albuquerque contra sentença (fls. 97/98) proferida pelo Juízo da Vara Única
da Comarca de Alagoa Grande que, nos autos da “Ação de Nunciação de Obra
Nova  com  Pedido  Liminar”  ajuizada  por  Cosme  Ferreira  em  face  do
recorrente, julgou procedente o pedido autoral.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/05),  o  autor  relata  que  é
proprietário  do  imóvel  nº  1.264,  localizado na  Rua  Enéas  Cavalcante,  em
Alagoa  Grande.  Aduz  que  o  proprietário  do  terreno  vizinho,  o  qual  faz
fronteira com o lado esquerdo de seu imóvel, deu início à construção de um
muro, em relação ao qual assevera que está avançando à sua propriedade.

Afirma que, diante dessa situação buscou auxílio do Ministério
Público  Estadual,  o  qual,  por  sua  vez,  solicitou  à  respectiva  Secretaria
Municipal  a  realização  de  uma  medição  de  imóvel,  através  da  qual  se
constatou a invasão relatada. Ressalta que “o ora nunciado, mesmo sabendo
da irregularidade de sua construção, retomou a obra, tornando a iniciar a
construção do muro, invadindo e adentrando os limites da propriedade do
peticionário”. Ao final, após pleito liminar para embargo da obra, requereu a
procedência da ação, mantendo-se a liminar em sua integralidade.

Liminar deferida (fls. 16/17).

Contestação  apresentada  (fls.  20/22),  alegando  que  os  fatos
narrados  pelo  autor  não  correspondem  à  realidade,  aduzindo  que  nunca
invadiu propriedade alheia. Afirma que os imóveis dos litigantes se localizam
num  terreno  que  pertencia  ao  seu  genitor,  Evandro  Lins  e  que  este,  há
aproximadamente 40 anos, resolveu doar uma pequena área de terras a antigos
moradores,  desmembrando-se  a  propriedade  original  e  construindo-se  uma
cerca para divisão dos imóveis. 

Enfatiza  que  a  área  relatada na  inicial  foi  vendida  ao  autor,
destacando que  este  “já encontrou uma cerca dividindo os imóveis”,  bem
como  que,  recentemente,  tal  cerca  divisória  foi  reformada  pelo  próprio
demandante.

Afirma que  “após construir uma casa na propriedade de seu
falecido  genitor,  (…),  no ano de  2007,  procurou o  autor  informando que
pretendia construir um muro, no lugar exato onde se encontrava a cerca, o
que  não  fora  aceito  pelo  nunciante”,  asseverando  que  “procuraram  a
Promotoria Pública local, para dirimir o litígio, não tendo as partes chegado
a um consenso”.

Aduz que, apesar de o relatório ter constatado uma diferença de
um  metro  na  medição  da  frente  do  imóvel  questionado,  sustenta  que  em
momento  algum se  concluiu  pela  existência  de  invasão  ou  avanço  de  sua
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responsabilidade.

Réplica impugnatória (fls.36/37).

Laudo de Vistoria Técnica apresentado (fls. 75/78).

Audiência de instrução realizada (fls. 86/87).

Alegações finais ofertadas pelas partes (fls. 88/92; 93/96)

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  do  pedido  (fls.
97/98), cujo dispositivo assim restou transcrito:

“DIANTE DO EXPOSTO, julgo procedente o pedido
deduzido na exordial, para, confirmando a liminar já
concedida, determinar ao nunciado que abstenha-se
de prosseguir na realização de toda e qualquer obra
de  construção  no  terreno  mencionado  na  petição
inicial,  bem como  proceder  à  demolição  do  muro
construído, no prazo de 15 dias, sob pena de multa
diária  no  valor  de  R$  50,00  (cinquenta  reais),
limitado  a  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais).  Em
consequência,  resolvo o mérito, nos termos do art.
269, I, do CPC.
Condeno o promovido ao pagamento de honorários
advocatícios que arbitro em R$ 700,00 (art. 20, §4º,
do CPC)”. 

Inconformado, o promovido interpôs Recurso Apelatório (fls.
113/119), em cujas razões alega que seus argumentos defensivos não foram
levados  em  conta  na  prolação  da  sentença.  Sustenta  não  ter  invadido  a
propriedade do autor, repetindo as mesmas alegações contestatórias.

Afirma que os imóveis dos litigantes se localizam num terreno
que pertencia ao seu genitor, Evandro Lins e que este, há aproximadamente 40
anos,  resolveu  doar  uma  pequena  área  de  terras  a  antigos  moradores,
desmembrando-se  a  propriedade  original  e  construindo-se  uma  cerca  para
divisão dos imóveis.

Aduz  que  a  área  relatada  na  inicial  foi  vendida  ao  autor,  já
apresentando as demarcações e cercas posteriormente reformada e contestada
pelo  demandante.  Defende  que,  apesar  de  o  relatório  ter  constatado  uma
diferença de um metro na medição da frente do imóvel questionado, sustenta
que em momento algum se concluiu pela existência de invasão ou avanço de
sua responsabilidade.

Sustenta que o laudo de vistoria técnica corrobora sua tese, haja
vista  que  afirma  que  o  perito  informou  não  serem  perceptíveis  sinais  de
invasão ou de extrapolação de limites nas propriedades, bem como que  “o
apelado não conferiu em tempo hábil as dimensões da área adquirida, nem
questionou,  há época,  possível  invasão”.  Ressalta  que  “o que se  está em
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discussão não é a metragem do imóvel  do autor/apelado,  mas se ocorreu
invasão de sua área”,  pontuando que não houve  qualquer comprovação de
ocorrência de invasão da área do apelado.

Destaca, por fim, a cerca divisória está consolidada há mais de
30 (trinta) anos sem que houvesse qualquer oposição ao longo desse período,
restando, portanto, caracterizada a usucapião. Ao final, pugna pelo provimento
do apelo e reforma da sentença, julgando-se improcedente o pedido autoral.

Apesar  de  devidamente  intimada,  a  parte  recorrida  não
apresentou contrarrazões (fls. 125v).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer  (fls.  130/133),  opinando pelo prosseguimento  do feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  recursais  intrínsecos  e  extrínsecos,
passo à análise meritória do apelo.

Como relatado, a presente contenda gira em torno dos limites
entre as propriedades do autor, ora recorrido, Cosme Ferreira, e a do apelante,
Eduardo Lins de Albuquerque.

Conforme se infere dos autos, o demandante é proprietário do
imóvel de nº 1.264, situado na Rua Enéas Cavalcante, na cidade de Alagoa
Grande,  sendo  este  vizinho  do  terreno  de  propriedade  de  Eduardo  Lins
Albuquerque, localizado na mesma rua, identificado pelo nº 1.423.

Pois  bem,  é  fato incontroverso  no  caderno processual que  o
promovido, em junho de 2008, deu início à construção do muro de alvenaria
divisória entre as propriedades, o que deu ensejo à discussão em torno de sua
licitude por meio desta ação nunciatória de obra nova.

De um lado, Cosme Ferreira sustenta que a construção invade
sua propriedade, lastreando suas alegações com laudo pericial, emitido pela
Secretaria Municipal da Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, através do
qual  se  atesta  que,  “confrontando-se  a  medida  feita  no  local  com  a
apresentada na escritura, percebe-se uma diferença de 1,00m (um metro), ou
seja,  a  área  que  lá  se  encontra  apresenta  um  metro  a  menos  que  na
escritura” (fls. 09).

Por sua vez, Eduardo Lins Albuquerque apresenta argumentos
atinentes  à  origem da  divisão  dos  imóveis,  bem  como  relata  que  o  muro
consubstancia tão somente a reforma de uma divisão que já existia, a qual,
porém, não se apresentava sob a forma de alvenaria,  mas sim consistia no
cercado de arame,  existente desde o desmembramento da antiga propriedade
que deu origem aos terrenos discutidos nesta demanda judicial, há cerca de 40
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(quarenta) anos.

Primeiramente, cumpre registrar alguns comentários acerca do
procedimento especial de que se utilizou o demandante. Como é cediço, a ação
de nunciação de obra nova – hodiernamente denominada de “embargo de obra
nova” – corresponde ao meio processual  autônomo e adequado à pessoa que
está  sendo prejudicada  e  tem a  pretensão de impedir  que  o  prédio de  sua
propriedade ou a respectiva posse sejam indevidamente afetados por obra nova
não concluída em imóvel vizinho.

Tal espécie de demanda judicial objetiva, pois, a proteção da
pessoa  prejudicada  contra  construções,  edificações,  remodelagens,  reforma,
demolição  ou  qualquer  outro  trabalho  semelhante,  impedindo-se  o
prosseguimento de uma obra nociva.

Em relação ao conceito de obra nova,  Antônio Luiz  Câmara
Leal afirma que:

“(...) representa uma inovação no estado anterior do
prédio, quer nele colocando uma construção que não
tinha,  quer  destruindo  uma  construção  que  tinha
quer alterando a construção existente, dela retirando
o que havia, ou nela introduzindo o que não havia,
isto  é diminuindo ou aumentando. Obra nova, pois
para o efeito da ação nunciativa é toda e qualquer
modificação  introduzida  no  prédio,  em relação  ao
seu estado anterior, por meio de trabalhos materiais
do  homem”  (apud  GIANESINI,  Rita.  Ação  de
Nunciação  de  Obra  Nova.  São  Paulo:  RT,  1994,
p.24). (grifo nosso).

No que se refere à defesa do embargado, Pinto Ferreira, em seu
livro “Da Ação de Nunciação de Obra Nova”, leciona que pode ela se referir: 

a) à idoneidade ou competência do nunciante; à veracidade dos
fatos alegados na exordial; 
b)  à  circunstância  de  não  ser  nova  a  obra,  mas  apenas  um
conserto ou reedificação da antiga, guarda a mesma forma; 
c)  à intempestividade do embargo, no caso de a obra já estar
concluída desde o ajuizamento da ação;
d)  à consolidação da servidão pelo decurso do lapso de ano e
dia previsto no art. 576 do Código Civil;
e) à prescrição da ação; e 
e) ao fato de a obra não causar prejuízo ao nunciante. 
(FERREIRA, Pinto. Da Ação de Nunciação de Obra Nova. São
Paulo: Saraiva, 1986, p.61/62).

Pois bem, no caso vertente, há de se registrar aqui a percepção
do Perito Judicial acerca das características da área em que inserta a contenda,
destacando-se os trechos que dizem respeito ao estado anterior da divisória
existente entre os terrenos e da situação verificada com a obra de construção
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do muro de alvenaria:

“1 – não existem marcos ou piquetes que demarquem
fisicamente as propriedades em questão; 
2- Existe uma cerca separando os dois terrenos (…).
3 – Não são perceptíveis  sinais  de invasão,  ou de
extrapolação  de  limites  nas  propriedades,  dada  a
inexistência de marcos ou piquetes que identifiquem
tais limites, a não ser a mencionada cerca divisória. 
(…)
Face  ao  exposto,  o  mais  sensato,  correto  e  justo,
salvo melhor juízo, a essa altura dos acontecimentos,
quando as propriedades encontram-se hoje DE FATO
separadas entre si por uma cerca de estacas e arame
farpado, é que essa tal cerca seja substituída POR
UM MURO DIVISOR EM ALVENARIA no mesmo
lugar,  na  altura  de  2,00  metros,  resolvendo
DEFINTIVAMENTE a questão.
Essa medida preserva ambos os imóveis, estabelece
uma  separação  física  entre  os  vizinhos  e  não
prejudica nenhum dos dois, visto que não se pode, de
maneira segura e isenta de erros, afirmar quem foi o
causador  do  suposto  problema,  pois  este  teria
surgido há muito tempo atrás, sendo que nenhum dos
contendores procurou, na época certa, e através de
saudável  política  de  boa  vizinhança  averiguar
melhor os limites de suas propriedades”. (fls. 76/77).

Muito embora tenha o juízo a quo fundamentado o seu decisum
pela procedência do embargo – com base na informação prestada pelo perito
de que, confrontando-se a escritura do imóvel e a medida vistoriada, há 06
(seis)  metros  a  menos  no  terreno  do  autor  – entendo  que  a  premissa  da
motivação do julgado incorreu em equívoco, especialmente se considerando a
situação da realidade fática verificada e os próprios princípios constitucionais
que relativizam a formalidade proprietária em prol de sua função social.

Como explanado, a ação nunciatória se destina precipuamente à
proteção  da  propriedade  do  terreno  contra  obra  nova  inacabada,  com  a
finalidade  de  impedir  o  prosseguimento  de  obra  nociva.  Pois  bem,  vê-se
claramente que o principal requisito para o manejo dessa espécie de ação é a
verificação de uma “obra nova”. 

Além  disso,  concedendo-se  interpretação  teleológica  a  essa
própria  demanda  qualificada,  o  conceito  de  obra  nova  há  de  vir
necessariamente atrelado à possibilidade real de lesão verificada após o início
dos atos executivos que se objetiva embargar.

Na hipótese em tela, verifica-se como fato incontroverso entre
as  partes  a  circunstância  de  sempre  ter  existido,  há  aproximadamente  40
(quarenta)  anos,  a  cerca  divisória  entre  os  terrenos  confinantes.  O  que  o
promovido empreendeu foi a sua substituição por um muro de alvenaria. 
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Pois  bem,  cumpre-nos,  então,  a  tarefa  de  enquadrar  a
construção do muro embargado como sendo ou não obra nova de potencial
lesivo à propriedade do autor. 

Ora, parece inegável que o muro, mantendo a mesma forma da
cerca existente há mais de quatro décadas como divisória entre os domínios
imobiliários  da  área  questionada,  vem  apenas  a  substituir  a  qualidade  do
material  do  objeto  responsável  pela  separação  das  terras.  Diante  dessa
situação, não há como se vislumbrar qualquer potencial lesivo por ocasião da
construção do muro em tela.

Essa  linha  de  raciocínio  se  adéqua  perfeitamente  ao  atual
modelo constitucional do direito civil  brasileiro, correspondendo à aparente
promoção da justiça, diante de um caso de inegável favorecimento ao sujeito
que, de forma comprovadamente consolidada no tempo, promoveu a devida
função social da área questionada.

Em casos semelhantes, nos quais a se declarou a legitimidade
das  construções  realizadas  em  linhas  divisórias  de  terreno  estabelecida  há
longa data, é de bom alvitre o destaque aos julgados que se seguem:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE
OBRA  NOVA.  CONSTRUÇÃO  QUE  OBSERVA  A
LINHA DIVISÓRIA DE FATO EXISTENTE ENTRE
OS  IMÓVEIS  HÁ  LONGO  TEMPO.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  INICIAL.
DOCUMENTO  JUNTADO  COM  AS  RAZÕES  DE
APELAÇÃO. Não é de se acolher nunciação de obra
nova, quando houver prova robusta e irrefutável nos
autos no sentido de que o muro que faz divisa entre
o terreno do réu e do autor respeita a linha divisória
estabelecida entre os imóveis, há mais de 30 anos. O
documento  acostado  ao recurso  pelo  apelante  não
pode  ser  conhecido,  uma  vez  que  anexado  ao
processo de forma totalmente extemporânea (art. 517
do  CPC).  Documento  não  conhecido.  Conheceram
em  parte  e  negaram  provimento  à  apelação.
(Apelação Cível Nº 70055821755, Vigésima Câmara
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Dilso
Domingos Pereira, Julgado em 12/03/2014)”
(TJ-RS   , Relator: Dilso Domingos Pereira, Data de
Julgamento:  12/03/2014,  Vigésima  Câmara  Cível).
(grifo nosso).

E:

“APELAÇÃO CIVIL.  AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE
OBRA  NOVA.  CERCA  SOBRE  O  MURO  QUE
DIVISA  AS  PROPRIEDADES.  QUESTÕES  DE
FATO E DE DIREITO.  O intuito do demandado é
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apenas  levantar  uma  cerca  ou  proteção  sobre  o
muro  já  existente  há  muitos  anos  na  divisa  das
propriedades  vizinhas,  o  que  não  se  mostra
indevido. A prova produzida demonstra que o muro
de  divisa,  a  soleira  e  a  junta  no  passeio  público
foram  construídos  por  ocasião  da  execução  do
prédio  dos  demandantes,  que  foi  posterior  a
construção da edificação do réu. Quem construiu o
prédio dos demandantes e o muro de divisa o fez com
a crença de estar sobre o seu imóvel e nos limites de
sua propriedade.  A pequena diferença de área dos
demandantes  a  oeste  não  beneficia  a  parte
demandada que tem somente frente reduzida, não se
autoriza-  a  modificação.  A  falta  de  vinte  e  cinco
centímetros de fundos, a leste do imóvel dos autores,
não pode ser alterada neste momento, por haver uma
situação  consolidada,  até  pela  usucapião  em
benefício do demandado, já que passados mais trinta
e sete anos de posse mansa, pacífica e com ânimo de
dono. Assim sendo, improcede a nunciação de obra
nova.  (Apelação  Cível  Nº  70054779939,  Vigésima
Câmara Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 19/06/2013)”
(TJ-RS - AC: 70054779939 RS , Relator: Carlos Cini
Marchionatti,  Data  de  Julgamento:  19/06/2013,
Vigésima Câmara Cível, Data de Publicação: Diário
da Justiça do dia 09/07/2013). (grifo nosso).

Assim, uma vez verificada a ausência de nocividade da obra
empreendida  pelo  apelante  em  relação  à  situação  fática  dominial  na
substituição das cercas de arame – divisórias das propriedades dos litigantes
há mais de 40 (quarenta) anos – por um muro de alvenaria, nos exatos limites
da divisão consolidada no tempo, resta improcedente o pedido de embargo,
concretizando-se os princípios do Direito Civil Constitucional. 

Ressalte-se, por fim, que o julgamento desta ação nunciatória
não representa a declaração meritória acerca da posse ou propriedade das áreas
discutidas, porquanto tal características não é decorrência lógica da espécie de
demanda  ajuizada  pelo  autor,  a  qual  representa  uma  ação  autônoma  de
procedimento especial. 

Por tudo o que foi exposto, DOU PROVIMENTO ao Apelo e
julgo improcedentes os pedidos contidos na exordial.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
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Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Tatjana Maria Nascimen-
to Lemos, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa,  23 de setembro de
2014.

             Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
                    Desembargador Relator
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